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PROCESSO LICITATÓRIO N° 053/2026

INEXIGIBILIDADE N° 031/2026

CONTRATO N° 093/2026

CONTRATO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFOGADOS DA INGAZEIRA EF

A EMPRESA PROMINAS EMPREENDIMENTOS MINEIROS

LTDA, PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICAM.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE AFOGADOS DA INGAZEIRA, inscrita no CNPJ: 10.346.096/0001-06, sediada à

Praça Monsenhor Arruda Câmara, nº 20, Centro, CЕР 56.800-000 - Afogados da Ingazeira - PE, neste ato

representado por seu Prefeito, o Sr. ALESANDRO PALMEIRA DE VASCONCELOS LEITE, brasileiro, casado,

Psicólogo, inscrito no CPF: 027.702.354-86 e RG: 4455781 - SDS/PE, residente e domiciliado no Sítio Queimada

Grande, Zona Rural, Afogados da Ingazeira - PE, doravante denominada CONTRATANTE, e do outro lado, a

empresa PROMINAS EMPREENDIMENTOS MINEIROS LTDA inscrita no CNPJ: 19.002.204/0001-90, com sede

na Sitio Maravilha, SN, PE 320, Zona Rural Afogados da Ingazeira. PE, CEP: 56.815-899, neste ato representada

pelo Sr. LUIZ GONZAGA SILVA DE BRITO nacionalidade brasileira. Nascido em 06/04/1947, divorciado,
empresário, CPF/MF no 099.786.664-00, carteira de identidade no 1645669, órgão expedidor SSP - PB, residente

e domiciliado na RUA MANOEL MARIANO, 147, Centro, Afogados da Ingazeira. PE, CEP 56.800-000, Brasil,
doravante aqui denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato decorrente do
PROCESSO LICITATÓRIO N° 053/2026 - INEXIGIBILIDADE N° 031/2026, que reger-se-á pela Lei Federal n

14.133/2021, mediante as cláusulas a seguir dispostas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de profissional habilitado em Geologia (Geólogo) ou de

empresa especializada para a realização de estudo hidrogeológico, com a finalidade de identificar e avaliar a
viabilidade técnica para a perfuração de poços tubulares profundo no Município de Afogados da Ingazeira/PE.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 120 (CENTO E VINTE) DIAS, contados da data de sua assinatura,

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão,

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR

5.1. A contratada receberá R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais) conforme detalhamento da planilha abaixo:

DESCRIÇAO

LOCAÇÃO DE POÇO

ITEM

1

2 PERFIL GEOLOGICO

UND QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL

SERVIÇO 60 R$ 400,00 R$ 24.000,00

SERVIÇO 60 R$ 300,00 R$ 18.000,00

VALOR TOTAL R$ 42.000,00
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

5.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

5.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

5.5. O pagamento será efetuado no prazo máximo de ATE 30 (TRINTA) DIAS, após a entrega da nota fiscal
atestando a prestação dos serviços.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contados da data de
assinatura do contrato.

6.2. Após um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, se for comum acordo entre as partes, nesse

os índices que servirão como parâmetro será o IPCA.

caso

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias para decidir, admitida
a prorrogação motivada por igual período.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.1. São obrigações do Contratado:
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8.1.1 O Сontratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,

ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução

ou dos materiais empregados;

8.1.5

dano

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização on o

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do
ine 11 122 de

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

8.1.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento.

CLÁUSULA NONA - INFRAÇÕES E SANÇÖES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;

ao

C

d

e)

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f

g)

h

i

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

WA
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
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1) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

- Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);

- Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d,

e, feg do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §4°, da Lei);

- Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas h, i, j, ke l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, fe g, que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei).

- Multa:

- moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta.) dias;

- compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Contratante (art. 156, $9°).

9.4.

$7°)

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação (art. 157).

- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou

será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo

máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133,

del
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar.

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
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ALESANDRO PALMEIRA DE 
VASCONCELOS 
LEITE:02770235486

Assinado de forma digital por 
ALESANDRO PALMEIRA DE 
VASCONCELOS LEITE:02770235486
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